
Senhor Presidente.


Sras. e Srs. Deputados,

Mais uma vez, graças à incompetência administrativa, o governo Lula causa transtornos e risco ao desenvolvimento nacional. O Brasil, nas últimas semanas, tem vivido o prelúdio de uma crise de abastecimento energético de gás natural, recurso não renovável. O Rio de Janeiro já começou a sentir o peso da ausência de projeto político coerente no setor energético. Na semana passada foi alvo de um racionamento de gás devido ao corte no abastecimento do Estado feito  pela Petrobrás. 

Entre os anos de 2003 e 2005 houve no país um certo incentivo ao consumo do produto graças à estabilidade no seu preço; enquanto o preço do barril de petróleo subia e esse aumento era revertido para os preços da gasolina e do óleo diesel, o gás natural permaneceu assente . Nessa época, havia abundância do combustível pois as usinas termoelétricas não precisavam gerar energia, as chuvas encarregavam-se de abastecer os reservatórios das hidrelétricas e elas atendiam às demandas energéticas do país. Dessa forma a Petrobrás intensificou venda do gás natural para o setor industrial e para as distribuidoras de GNV. 

Desde maio deste ano, quando a Agência Nacional de Energia Elétrica, Aneel,  decidiu colocar em funcionamento as termelétricas para compensar o baixo nível dos reservatórios das hidrelétricas, o consumo de gás natural transmutou-se em um problema e sem planejamento, veio a crise. Percebe-se, com clareza, que desde o inicio houve negligencia administrativa sobre a questão; o governo não levou em consideração um possível aumento na demanda ou então um período de estiagem das chuvas pelo país. Não destinou recursos ao setor energético capazes de evitar uma possível crise, ao contrário, foi complacente com a querela externa entre os Ministérios de Minas e Energia e  do Meio Ambiente,  com as disputas de setores internos deles e mostrou-se abnegativo em implementar um programa energético coerente e planejado. Agora, o Brasil vive as conseqüências da inépcia governamental. 

O setor industrial é grande consumidor deste recurso, contudo as indústrias não têm nenhum tipo de contrato firmado com a Petrobrás que priorize o abastecimento do setor tal qual há entre a empresa e a Aneel, que prioriza o fornecimento do produto ao setor termoelétrico. Conclusão, com a escassez de energia para produzir o setor nacional sofrerá esvaziamento; as indústrias irão investir em outros países onde terão energia barata e garantida, em conseqüência, isso prejudicará o crescimento econômico e de emprego e agravará ainda mais a crise socioeconômica pela qual o país passa. Incompetência administrativa e falta de planejamento, mais uma vez, constituem a causa do injurioso ônus que os cidadãos brasileiros irão ter de pagar .

A cada dia fica mais evidente a incapacidade da atual gestão pública de lidar com as crises. A crise no setor energético poderia ter sido evitada se houvesse planejamento e administração eficaz dos recursos naturais brasileiros. O Brasil tem a maior capacidade hidrográfica do mundo; nossos rios são muitos e abundantes. É verdade que nas regiões mais populosas como o sudeste, os recursos hídricos são menores, daí, justamente a necessidade de um projeto eficiente e bem estruturado na utilização das águas em nível nacional. Se o Ministério de Minas e Energia em integração com o Ministério do Meio Ambiente houvesse, desde 2003, ano da posse do presidente Lula, trabalhado em conjunto para estruturar a construção de mais hidrelétricas, por exemplo, fazendo a captação de recursos junto à iniciativa privada para financiar essas construções , ou se o governo federal houvesse exigido uma maior atenção nesse aspecto por parte dos ministérios e destinado mais recursos da União ao financiamento da ampliação e reestruturação das 113 usinas hidrelétricas já existentes no país  o setor energético não estaria em crise. Esse problema é bem antigo, haja vista os transtornos passados no ano de 2001, ainda na da gestão FHC, mas isso não exime o governo Lula da responsabilidade ou da falta dela  pelo problema atual. Não restam dúvidas, se o setor energético do país fosse bem administrado, com pulso firme quanto à utilização e distribuição dos recursos; se os contratos envolvendo o abastecimento do setor industrial, do setor energético e dos demais fossem controlados com cautela e coerência por uma política pertinente, jamais seríamos alvo de racionamentos, de “apagões” e de uma projeção que prevê falta de energia para os anos de 2009 e 2010 (previsões de José Goldemberg, professor do IEE  - Instituto de Eletrotécnica e Energia -  da USP, matéria publicada ontem na Folha com o titulo “Crise energética ameaça investimentos”)

Estamos caminhando para o quinto ano da gestão PT e as previsões são tão ou mais catastróficas quanto o presente calamitoso do país. Para os especialistas na questão energética está muito claro que essa crise é eminentemente uma falha política de administração. Quando houve o incentivo ao consumo de gás natural, a Petrobrás sabia que não conseguiria atender à demanda, tanto que renegociou contratos priorizando as termelétricas em detrimento das distribuidoras. No entanto, o fez e o governo não impediu ou nem sequer teve conhecimento disso. É deplorável a situação política nacional; o Brasil está nas mãos de administradores corruptos e ineficazes; a máquina estatal só faz inchar com a gorda carga tributária que é paga pelo contribuinte e ele nada recebe em serviços públicos efetivos, ao contrario, a burocracia só faz inflar com os milhares de cargos públicos criados, barganhados e distribuídos pelo PT. 
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